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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.

Exemplo: A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas causas 
e previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou 
diferenças sejam detectáveis.

Exemplos:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerência 
que se mantém a partir da interpretação do fato. Ou seja, é um 
modo particular de olhar o fato. Esta opinião pode alterar de pessoa 
para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 
outro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando mencionam com ênfase consequências 

negativas que podem advir de um fato, são enaltecidas previsões 
positivas ou são feitos comentários irônicos na interpretação, dessa 
forma, é possível expressar um julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.
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MATEMÁTICA BÁSICA

SISTEMAS DE NUMERAÇÃO

A numeração é o sistema ou processo que utilizamos para representar números. Ela é uma construção cultural e histórica que permite 
aos seres humanos quantificar, ordenar e calcular. Ao longo da história, diversas civilizações desenvolveram seus próprios sistemas de 
numeração, muitos dos quais têm influenciado os métodos que usamos hoje.

Além do sistema decimal, que é baseado em dez dígitos devido, em parte, ao número de dedos nas mãos humanas, existem outros 
sistemas notáveis, incluindo:

•  Sistema Binário: Utiliza apenas dois dígitos, 0 e 1, e é a base para a computação moderna e o processamento de dados digitais.
•  Sistema Octal: Baseado em oito dígitos, de 0 a 7, foi usado em alguns sistemas de computação no passado.
•  Sistema Hexadecimal: Com 16 símbolos, de 0 a 9 e de A a F, é frequentemente usado em programação e sistemas de computação 

para representar valores binários de forma mais compacta.
•  Sistema Romano: Um sistema não posicional que utiliza letras para representar números e foi amplamente usado no Império Ro-

mano.
A escolha de um sistema de numeração pode depender de vários fatores, como a facilidade de uso em cálculos, a tradição cultural, 

ou a aplicação prática em tecnologia.

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL
O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os números.
Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica o 

seu valor.
É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é também 

chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade (zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante
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Exemplos

Ordens e Classes

No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três ordens 
temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unida-
des
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unida-
des 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unida-
des 
de 

Milhas

Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando um 
ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido como: 

cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

SISTEMA DE NUMERAÇÃO ROMANA
É o sistema mais usado depois do decimal, sendo utilizado para:
- designação de séculos e datas;
- indicação de capítulos e volumes de livros;
- nos nomes de papas e imperadores;
- mostradores de alguns relógios, etc.
Utilizam-se sete letras maiúsculas(símbolos) para designa-los:
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Regras para escrita dos números romanos
01. Se a direita vem um símbolo de igual ou menor valor somamos ao valor dessa.
Exemplos:
VI = (5 + 1) = 6 
XXI = (10 + 10 + 1) = 21
LXVII = (50 + 10 + 5 + 1 + 1) = 67

02. Se a esquerda vem um símbolo de menor valor subtraímos do maior.
Exemplos:
IV = (5 - 1) = 4 
IX = (10 - 1) = 9
XL = (50 - 10) = 40
XC = (100 - 10) = 90
CD = (500 - 100) = 400
CM = (1000 - 100) = 900

03. Não se pode repetir o mesmo símbolo por mais de três vezes seguidas.
Exemplos:
XIII = 13
XIV = 14
XXXIII = 33
XXXIV = 34

04. A letra “V”, “L” e a “D” não podem se duplicar, pois as letras “X”,”C” e “M” representam um valor duplicado.
Exemplos:
XX = 20(10 + 10)
CC = 200(100 + 100)
MM = 2.000 (1000 + 1000)

05. Se entre dois símbolos quaisquer, existe outra menor, o valor desta pertencerá a letra seguinte a ela.
Exemplos:
XIX = 19(X = 10 + IX = 9;19)
LIV = 54(L = 50 + IV = 4;54)
CXXIX = 129 (C = 100 + XX = 20 + IX = 9; 129)

06. O valor dos números romanos quando multiplicados por mil, colocam-se barras horizontais em cima dos mesmos.
Exemplos:
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Tabela dos números Maiores que 2100

NÚMEROS INTEIROS, SISTEMAS DE NÚMEROS NATURAIS. OS NÚMEROS RACIONAIS. NÚMEROS REAIS E SUAS OPERAÇÕES; 
FRAÇÕES E SUAS OPERAÇÕES; NÚMEROS DECIMAIS

CONJUNTOS NUMÉRICOS
O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. Quando aplicamos essa 

ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos 
numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a forma mais 
comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja 
infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 
2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da Matemática. 
Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.
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RELACIONAMENTO INTERPESSOAL

Para Albuquerque (2012), uma maneira de desenvolver a in-
dividualidade de cada ser é aprender a aceitá-los como são, pois 
assim nos adaptamos a cada um, construindo um comportamento 
tolerante. Quando estamos dispostos a aceitar as pessoas, conse-
quentemente nos tornamos mais flexíveis e observadores, o que 
facilita o convívio, o aprendizado, e a capacidade de desenvolver-se, 
descobrindo valores a partir de fraquezas de outros.

Mesmo sendo impossível agradar a todos o ser humano ne-
cessita entender que precisa conviver com as pessoas a sua volta, 
ninguém consegue viver sozinho, por isso tratar as pessoas bem ou 
saber lhe dar com a presença de vários a sua volta é o mínimo que 
se precisa diante de uma sociedade em decorrente ascensão.

De acordo com Chiavenato (2010), o relacionamento inter-
pessoal é uma variável do sistema de administração participativo, 
que representa o comportamento humano que gera o trabalho em 
equipe, confiança e participação das pessoas. “As pessoas não atu-
am isoladamente, mas por meio de interações com outras pessoas 
para poderem alcançar seus objetivos” (CHIAVENATO, 2010, p. 115).

Manter um bom relacionamento é imprescindível, o sucesso 
no dia a dia, na convivência com pessoas e também no ambiente 
profissional depende muito de como você trata as pessoas a sua 
volta, não se pode escolher com quem trabalhar, ou com quem 
dividir uma mesa no trabalho, somos “convidados” a lidar com as 
diferenças em todos os aspectos.

Um relacionamento interpessoal saudável entre o líder e seus 
liderados facilita no desbloqueio da insegurança que rodeiam os co-
laboradores no dia a dia, o respeito e admiração trazem harmonia 
para o ambiente de trabalho.

O aprimoramento deste relacionamento é diário, construído 
aos poucos e deve ser regado para que futuras frustrações e discór-
dias no trabalho não venham a aparecer.

Algumas vezes, lidar com as diferenças causa incompatibilida-
de, desentendimentos, problemas, que devem ser solucionados a 
partir do bom relacionamento e diálogo entre os colaboradores, 
pois, “pequenas ações são as sementes dos grandes resultados” 
(ALBUQUERQUE, 2012, p. 85).

“As relações interpessoais desenvolvem-se em decorrência do 
processo de interação” (MOSCOVICI, 2011, p. 69). É uma maneira 
de conhecer mais, aprender com situações diversas no grupo social, 
vivenciando e trocando informações.

Interagir com o outro ou se comunicar muita das vezes se torna 
uma tarefa complicada, quando essa prática costuma falhar alguns 
conflitos surgem e não são fáceis de serem resolvidos. O ser hu-

mano é envolvido por sentimentos, sensações e quase nunca pela 
razão, para se trabalhar em equipe é necessário a flexibilidade e 
compreensão, afinal realizar tarefas em equipe e estar no meio de 
pessoas no ambiente de trabalho pode gerar eficiência nas ativi-
dades e os objetivos lançados são alcançados com mais facilidade.

“Influenciar pessoas é conseguir colaboração e cooperação. 
A cooperação vai além do favor, que é uma gentileza espontânea, 
além da obrigação e do poder de mando” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 
84). As pessoas se sentem parte do grupo quando podem colaborar.

O trabalho em equipe também é muito característico do rela-
cionamento interpessoal, o individuo precisa aprender a trabalhar 
dentro de uma organização.

Equipe é considerada um “conjunto ou grupo de pessoas com 
habilidades complementares, comprometidas umas com as outras 
pela missão comum, objetivos comuns, obtidos pela negociação en-
tre os membros envolvidos em um plano de trabalho bem difundi-
do” (CARVALHO, 2009, p. 94).

As empresas necessitam de funcionários qualificados e com 
desenvoltura, transformar um grupo em equipe é um grande de-
safio, os funcionários estão cada dia mais isolados uns dos outros, 
possuem egoísmo e temem se aproximar demais do outro temendo 
perder a vaga para um colega da mesma equipe. Gestores estão 
a procura de pessoas que pensam juntas, desenvolvem juntas e 
buscam crescimentos visando os lucros da empresa, hoje em dia 
funcionários estão sendo desligados por falta destas características.

Muitos visam somente o salário no começo do mês ou benefí-
cios que a empresa pode oferecer a ele, é necessário abrir a mente, 
pensar e agir alto, ter ações que vão deixar a empresa orgulhosa de 
ter um funcionário que possua os valores da organização, proativo 
e faz acontecer na área de atuação.

A comunicação é uma poderosa ferramenta capaz transformar 
situações, resolver conflitos e também esclarecer fatos embaraço-
sos decorrentes do dia a dia, bem como ser gentil e educado no 
ambiente de trabalho.

Além de influenciar os outros, uma boa comunicação contribui 
para a imagem de si mesmo, em um ambiente de trabalho não é 
diferente, saber conversar com o gestor ou com a equipe de traba-
lho é necessário, expressar ideias, expor opiniões, concordar com 
palavras e atitudes que vão levar a empresa a resultados positivos 
é essencial.

A comunicação é uma “ferramenta muito poderosa para o co-
mando, tanto que é considerada uma das competências essenciais 
para o êxito profissional. Nos relacionamentos humanos tem seu 
valor potencializado” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 104).

A dificuldade em expressar ideias ou falar em público existe e 
acompanha diversas pessoas, somente o fato do colaborador saber 
que precisa apresentar sua proposta em uma reunião ou expor sua 
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opinião em algo importante dentro da organização gera medo e an-
siedade. O desenvolvimento pessoal de cada profissional é neces-
sário, aperfeiçoar nas habilidades propostas deixa de lado o fato de 
não entregar o trabalho ofertado pela empresa.

Um assunto mal falado gera confusão de informações tornando 
o ambiente de trabalho confuso e tenso, a união do relacionamento 
interpessoal com uma boa comunicação torna-se eficaz diante de 
uma organização que necessita de colaboradores fluentes e certos 
do seu papel no trabalho.

“O desenvolvimento de competência interpessoal exige a aqui-
sição e o aperfeiçoamento de certas habilidades de comunicação 
para facilidade de compreensão mútua” (MOSCOVICI, 2011, p. 102).

Existem vários elementos primordiais e fundamentais dentro 
da comunicação e que devemos utilizar em nosso dia a dia.

Elementos - Segundo NASSAR (2005, p. 51), a estrutura comu-
nicacional possui quatro características essenciais. Tais como: Emis-
sor – está ligado a organização é quem inicia a mensagem; Meio ou 
Canal de transmissão – ligado as ferramentas de comunicação, é o 
meio através do qual é transmitida a mensagem; Receptor – público 
interno, a quem a mensagem é dirigida e as Respostas ou Feedback 
– que são os resultados obtidos.

Obstáculos – Algumas palavras transmitidas não possuem o 
mesmo significado para o emissor e receptor, surge então proble-
mas devido diferenças de interpretação.

Para que a importante comunicação exerça seu papel dentro 
das empresas é necessário as ferramentas citadas acima, através 
delas as pessoas terão mais facilidade em transmitir suas ideias e 
opiniões e também de ouvir o que está sendo falado.

A valorização do seu quadro de pessoal é primordial para que 
a empresa cresça e dê frutos, através disto os colaboradores se tor-
naram mais satisfeitos e comprometidos com seu trabalho e com as 
atividades designadas.

Para ARGENTI (2006, p. 169), “A comunicação interna no sé-
culo XXI envolve mais do que memorandos e publicações; envolve 
desenvolver uma cultura corporativa e ter o potencial de motivar a 
mudança organizacional”.

O ideal é envolver os colaboradores certos na área certa e no 
local correto, resultados positivos virão e uma gestão mais eficaz 
irá surgir.

Baseado nos conceitos acima se entende que a comunicação 
interna exerce um importante papel dentro das empresas, através 
dela os colaboradores executam suas funções de forma mais objeti-
va e de acordo com os negócios da organização.

Para DUBRIN (2003) os canais formais de comunicação são os 
caminhos oficiais para envio de informações dentro e fora da em-
presa, tendo como fonte de informação o organograma organiza-
cional, que indica os canais que a mensagem deve seguir.

A metodologia utilizada neste trabalho foi à pesquisa de cam-
po, onde foi elaborado um questionário fechado com perguntas 
direcionadas ao relacionamento interpessoal dentro das organiza-
ções.

O uso do questionário para Luz (2003) é a técnica mais utilizada 
nas pesquisas de clima, pois permite o uso das questões abertas ou 
fechadas, o custo é relativamente baixo, e pode ser aplicada a todos 
ou só a uma amostra de colaboradores.

A escolha do questionário com questões fechadas deu-se pelo 
fato dos resultados obtidos serem mais reais, o leitor e responsável 
por responder as perguntas necessita de mais atenção e compro-
metimento em analisar e interagir com o responsável pela pesquisa.

O questionário elaborado foi aplicado a gestores de uma em-
presa, logo em seguida os dados foram abordados e analisados sob 
uma estatística, objetivando descrever qual o grau de satisfação e 
de interesse dos mesmos em seus subordinados.

Através do gráfico 4.3 podemos observar que as mulheres 
possuem maior dificuldade no relacionamento interpessoal dentro 
desta organização. Não foi identificada a quantidade de homens e 
mulheres em cada área, porem com este questionário foi possível 
identificar que o publico feminino tem certa dificuldade em se re-
lacionar.

Mesmo possuindo certa dificuldade com as colaboradoras, 
este índice não prejudica a gestão dos gerentes, conforme gráfico 
4.4 podemos ver que é maior a satisfação dos gestores quando hou-
ve falar em relacionamento interpessoal.

Olhando de um modo geral os colaboradores conseguem se 
adequar uns aos outros e também com a empresa, a organização 
oferece benefícios que fazem com que os mesmos se sintam moti-
vados a trabalhar em equipe.

Lacombe (2005) afirma que a satisfação do pessoal com o am-
biente interno da empresa está vinculada a motivação, á lealdade 
e á identificação com a empresa, facilitando, assim, a comunicação 
interna e o relacionamento entre as pessoas.

 APRESENTAÇÃO PESSOAL

Apresentação pessoal no atendimento ao cliente
Existem muitos fatores na relação com o cliente que fazem 

toda a diferença no momento de proporcionar uma boa experiên-
cia de contato — e a apresentação pessoal é apenas uma delas. A 
imagem de uma pessoa é tão importante quanto o tratamento que 
você proporciona ou o vocabulário que utiliza. Por exemplo, a sua 
articulação verbal pode ser fantástica, mas se a sua imagem não 
está alinhada ao seu discurso você pode correr um risco implícito.

A apresentação ou imagem pessoal é um conjunto de elemen-
tos da nossa aparência que podem ser notados no dia a dia, como 
cabelo, roupas, barba, calçados e outros. A postura corporal e as 
gesticulações também compõem esse grupo de coisas que podem 
transmitir algum tipo de comunicação ou impressão sobre você, 
mesmo sem reproduzir nenhuma palavra.

Já ouviu falar que, na maioria das vezes, a primeira impressão 
é a que fica? Mesmo sem qualquer contato, um cliente pode tirar 
conclusões e ter impressões sobre você apenas observando — e 
isso acontece com mais frequência do que se imagina, com qual-
quer pessoa.

Como a apresentação pessoal pode interferir no atendimento 
ao cliente?

Muitas coisas interferem no ânimo das pessoas. É muito co-
mum que o estado físico e emocional reflita a comunicação do nos-
so corpo. Se você passou por um dia exaustivo ou uma noite mal 
dormida, é bem provável que a imagem transmitida ao longo do dia 
seja de desânimo, cansaço e descuido.

Não que isso seja um total problema, mas o cuidado com a 
apresentação pessoal pode transmitir outra sensação no contato 
com o cliente, mesmo passando por situações como essa. Indepen-
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dente da profissão ou função exercida, a imagem pessoal se torna 
quase um fator de respeito e cuidado consigo mesmo e com as pes-
soas do seu ambiente social e profissional.

É incontestável que um cliente sempre presará pelo atendi-
mento competente, rápido e educado, que solucione de fato o que 
ele precisa. No entanto, contido de diferentes formas no modo de 
se relacionar de cada pessoa, a apresentação pessoal pode interfe-
rir de diversas maneiras. Ela pode estar relacionada:

- ao uso de roupas adequadas, de acordo com ambiente, oca-
sião ou momento;

- aparência física, como cabelos, unhas e barba;
- higiene pessoal;
- e até mesmo a limpeza e organização do local e equipamen-

tos de trabalho.

De modo geral, a apresentação pessoal se torna importante 
tanto para o profissional quanto para empresa que representa. A 
imagem transmitida pode representar definições prévias sobre a 
impressão que o cliente forma da pessoa e do negócio. Todas as 
posições precisam se preocupar com esse tema, seja um analista 
que conversa por videochamada, um técnico parceiro que atende 
o cliente em local físico ou um gerente que recebe fornecedores 
diariamente.

Dicas para melhorar sua apresentação pessoal
Em casos como estes, saiba que é totalmente possível ter 

cuidados e posturas básicas na rotina que vão ajudar na melhor 
projeção e apresentação pessoal no momento do atendimento ao 
cliente. A seguir, listamos algumas dicas que poderão orientar você 
no cuidado com a imagem pessoal.

Entenda a empresa que você representa
Estar alinhado a imagem profissional que a sua deseja passar 

pode ser um primeiro passo importante e essencial para cuidar da 
apresentação pessoal. Para isso, entenda seus valores e seus méto-
dos de comunicação, converse com profissionais que podem ajudar 
você nesse posicionamento, como seus líderes e parceiros diretos, 
especialistas de marketing, vendas e outros.

Com esse tipo de informação em mente você saberá que ima-
gem deseja refletir no seu contato com o cliente. É possível que 
existem grupos de pessoas da companhia que você pode tomar 
como referência de vestuário e comportamento. Além disso, co-
nhecer o ambiente empresarial em que se encontra para a reali-
zação de um serviço também pode colaborar com essas escolhas.

Cuide da aparência
Dica básica: sua apresentação pessoal também está relaciona-

da a sua imagem e, por isso, é importante cuidar bem da aparência. 
Isso inclui a escolha e limpeza de vestimentas, higiene pessoal e di-
versos elementos que compõe esse conjunto de coisas sobre você 
que também comunicam cuidado e zelo, como cabelo, adereços, 
unhas, barba, perfume, entre outros.

Prazos e pontualidade
Atitudes e compromisso também podem espelhar o modo 

como as pessoas enxergam você. A pontualidade, por exemplo, 
faz parte da sua apresentação. Busque chegar no horário ou com 
algum tempo de antecedência, considerado o surgimento de possí-
veis imprevistos, como trânsito e outros acontecimentos.

Além dos horários, o compromisso assumido com a entrega do 
trabalho também representa o nível de responsabilidade que o pro-
fissional e sua empresa possuem. Para prestadoras, por exemplo, o 
cumprimento de prazo é um dos principais diferenciais em relação 
à concorrência e zelar por isso é um dever da organização, de seus 
colaboradores e parceiros. 

Comunicação e tratamento pessoal
Por fim, ao considerar todo o conjunto de elementos da apre-

sentação pessoal, nunca se trata apenas da aparência física. É preci-
so estar preparado em todos os aspectos, inclusive quando falamos 
de comunicação e tratamento pessoal.

Todos esses itens, juntos, podem demonstrar respeito, cuida-
do e confiança ao cliente. Estar preparado para lidar com imprevis-
tos ou trazer soluções diante de problemas não mapeados também 
pode ser um meio para expor ideias e irradiar a segurança que sua 
empresa e você proporcionam no trabalho.

 POSTURA, PONTUALIDADE E PROFISSIONALISMO

Dentro de uma corporação, a postura profissional é a combina-
ção entre as características particulares de um indivíduo e suas ati-
tudes dentro do ambiente de trabalho. A postura de um indivíduo é 
formada por sua conduta, valores, ética, crenças, hábitos, conheci-
mentos e, principalmente, suas atitudes. 

Existe uma postura adequada para cada tipo de trabalho, mas 
de maneira geral, algumas práticas contribuem para que o colabo-
rador seja visto com um verdadeiro profissional em todos os am-
bientes. 

• As relações interpessoais, a forma como o indivíduo se rela-
ciona com os demais stakeholders e colaboradores de uma empre-
sa, compõem conexões fundamentais para passar uma boa imagem 
profissional;

• Uma boa postura física também envia a mensagem ao outro 
de autoconfiança e, portanto, confiança em seu próprio trabalho, o 
que também é crucial para uma boa postura profissional;

• As vestimentas são um aspecto não-verbal que influenciam a 
forma como as pessoas enxergarão o indivíduo dentro de determi-
nado ambiente de trabalho; ela age, muitas vezes, como um cartão 
de visita e, se feita de forma adequada aos padrões profissionais, 
transmite profissionalismo em qualquer situação, mesmo andando 
na rua, em um ambiente fora do próprio trabalho;

• Tratar das próprias questões durante o período de trabalho é 
ume exemplo do que não fazer, um colaborador com postura profis-
sional não responde e-mails, mensagens ou realiza telefonemas de 
cunho pessoal durante o expediente; os aparelhos celulares podem 
ser grandes inimigos da produtividade e tem potencial para desvia-
rem o foco dos que desejam ter um bom desempenho e serem bem 
vistos no trabalho.

• Fofocas, rumores e qualquer tipo de propagação de informa-
ção desnecessária sobre colegas de trabalho podem atrapalhar o 
andamento de equipes inteiras, além de denunciar uma gritante 
falta de profissionalismo, pois quanto mais homogêneas e orgâni-
cas são as relações entre os membros de uma empresa, maiores são 
as chances desta ser bem sucedida e obter melhores resultados; 
este tipo maléfico de conversa, no entanto, pode contaminar o am-
biente e torná-lo tóxico.
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Estas dicas e observações sobre postura profissional e relações 
interpessoais, apesar de úteis, configuram apenas uma peque-
na parte da discussão deste tema. Mas devem ser levadas em 
consideração de maneira geral, apesar de cada empresa possuir 
seus próprios valores e códigos de conduta — que são excelentes 
formas de adquirir uma postura mais profissional e adequada para 
seu ambiente de trabalho, mas que devem vir acompanhadas do 
bom senso e da ética em toda e qualquer situação.

No mundo competitivo e dinâmico de hoje, a pontualidade e o 
profissionalismo são atributos essenciais que distinguem um bom 
profissional de um excelente. Esses dois pilares sustentam a ética 
de trabalho e são indicadores de comprometimento, respeito e 
responsabilidade.

Este artigo explora em profundidade a importância da 
pontualidade e do profissionalismo, suas implicações no local de 
trabalho e como cultivá-los para o sucesso profissional.

— A importância da pontualidade

Definição e contextualização
Pontualidade é o hábito de cumprir horários definidos, seja 

para reuniões, prazos de entrega ou chegada ao local de trabalho. 
Esse comportamento mostra disciplina, organização e respeito pelo 
tempo dos outros.

— Impacto no Ambiente de Trabalho
– Confiança e Credibilidade: a pontualidade reforça a 

confiança entre colegas e superiores, construindo uma reputação 
de confiabilidade.

– Produtividade: cumprir horários otimiza o fluxo de trabalho, 
permitindo que atividades sejam realizadas de maneira ordenada 
e eficiente.

– Cooperação: ser pontual contribui para o bom andamento 
das atividades em equipe, evitando atrasos que podem prejudicar 
o trabalho coletivo.

– Imagem profissional: um profissional pontual é visto como 
comprometido e sério, características valorizadas em qualquer 
organização.

— Consequências da Falta de Pontualidade
– Perda de oportunidades: atrasos constantes podem levar à 

perda de importantes oportunidades de carreira, como promoções 
e novas responsabilidades.

– Desconfiança: a falta de pontualidade pode gerar 
desconfiança e prejudicar relações profissionais.

– Impacto na equipe: atrasos podem desorganizar o 
cronograma de toda a equipe, criando um ambiente de trabalho 
desestruturado e estressante.

– Reputação negativa: a imagem de um profissional que 
não cumpre horários pode se espalhar, dificultando futuras 
oportunidades de emprego.

— O papel do profissionalismo

Definição e componentes
Profissionalismo é um conjunto de atitudes, comportamentos 

e habilidades que refletem um alto padrão de ética e desempenho 
no trabalho. Inclui desde a forma de se vestir e falar até a maneira 
como se lida com desafios e interações interpessoais.

— Elementos do profissionalismo
– Competência: conhecimento e habilidades necessárias para 

realizar tarefas com excelência.
– Comportamento ético: honestidade, integridade e 

transparência em todas as ações.
– Responsabilidade: cumprimento de deveres e assunção de 

responsabilidade por ações e decisões.
– Comunicação efetiva: clareza, objetividade e respeito na 

troca de informações.
– Aparência pessoal: apresentação adequada e profissional 

que reflita seriedade e respeito pelo ambiente de trabalho.

— Benefícios do profissionalismo
– Avanço na Carreira: profissionais que demonstram 

profissionalismo têm mais chances de serem promovidos e 
receberem maiores responsabilidades.

– Respeito e Admiração: a postura profissional inspira respeito 
e admiração de colegas, subordinados e superiores.

– Ambiente Positivo: comportamentos profissionais 
contribuem para um ambiente de trabalho harmonioso e produtivo.

– Reputação e Credibilidade: um profissionalismo consistente 
constrói uma reputação sólida, essencial para a longevidade na 
carreira.

— Como desenvolver profissionalismo
– Educação Contínua: buscar constantemente por 

aperfeiçoamento e atualização de conhecimentos.
– Feedback construtivo: aceitar críticas de maneira construtiva 

e usar o feedback para melhorar.
– Autodisciplina: desenvolver hábitos que promovam a 

organização e a eficiência.
– Ética e Integridade: manter-se firme nos princípios éticos, 

mesmo diante de adversidades.
– Networking: construir e manter uma rede de contatos 

profissionais que possam oferecer apoio e oportunidades.

— Pontualidade e profissionalismo: uma relação 
interdependente

Pontualidade e profissionalismo estão intrinsicamente 
ligados. A pontualidade é uma das manifestações mais visíveis 
do profissionalismo e reforça os outros aspectos, como 
responsabilidade e respeito. Juntos, esses atributos formam a base 
de uma carreira sólida e bem-sucedida.

– Compromisso: a pontualidade mostra um forte compromisso 
com as responsabilidades do trabalho. 

– Eficiência: um profissional pontual consegue administrar 
melhor seu tempo, o que resulta em maior eficiência no trabalho. 

– Confiança e respeito: a pontualidade aumenta a confiança 
dos colegas e superiores, refletindo o profissionalismo geral. 

Pontualidade e profissionalismo são mais do que atributos 
desejáveis; eles são essenciais para o sucesso no local de trabalho. 
Ser pontual e manter uma postura profissional não só melhora 
a reputação e a credibilidade, mas também contribui para um 
ambiente de trabalho mais produtivo e harmonioso. Investir no 
desenvolvimento destas qualidades é, portanto, essencial para 
quem aspira a uma carreira de sucesso e respeitada.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO – ESTADO DO 
MARANHÃO 1989/1990

PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRO, ESTADO DO MARANHÃO, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELAS 
CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL, EM NOME DO POVO E SOB 
A PROTEÇÃO DE DEUS, PROMULGA A SEGUINTE:

TÍTULO -I 
ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO - I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Artigo 1º O Município de Pinheiro, em união indissolúvel ao 
Estado do Maranhão e à República Federativa do Brasil, constituído 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo 
local, objetiva o seu desenvolvimento com a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária, exercendo o seu poder por decisão 
dos Munícipes, pelos seus representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Lei Orgânica da Constituição Estadual e Constitui-
ção Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A ação Municipal desenvolve-se em todo 
o seu território, sem privilégio, de Distritos, povoados ou Bairros, 
reduzindo-se as desigualdades regionais e sociais, promovendo o 
bem- estar de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade, e quaisquer outras formas discriminatórias.

Artigo 2º O território do Município poderá ser dividido em dis-
tritos, criados, organizados suprimidos ou fundidos por Lei Munici-
pal, observada a Legislação Estadual, após a consulta plebiscitária e 
o disposto nesta Lei Orgânica. (NR)

Artigo 3º A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade enquanto a sede do Distrito tem a categoria de vila.

Artigo 4º O Município objetivando integrar a organização, pla-
nejamento e a execução de funções públicas de interesse regional 
comum, poderá associar-se a outros Municípios da região e ao Es-
tado.

Artigo 5º São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o 
Hino, representativos de sua cultura e história.

CAPÍTULO - II 
DOS BENS MUNICIPAIS

Artigo 6º Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Município tem o direito à participação 
no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recur-
sos minerais de seu Território.

Artigo 7º Pertencem ao Patrimônio Municipal as terras devo-
lutas que se localizem dentro do raio de 6 km, contados do ponto 
central da sede do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram, igualmente o Patrimônio Muni-
cipal, as terras devolutas localizadas dentro do raio de 6 km, conta-
dos do ponto central dos distritos ou povoados, que possuírem no 
mínimo 3 (três) serviços públicos. (NR)

Artigo 8º Cabe ao Prefeito a administração dos bens munici-
pais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utiliza-
dos no seus serviços.

Artigo 9º Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, 
com a identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o 
que foi estabelecido em decreto regulamentador.

Artigo 10 A alienação dos bens municipais subordinada à exis-
tência de interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I.quando IMÓVEIS, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a)DOAÇÃO CONDICIONADA, devendo constar obrigatoriamen-
te do donatário, o prazo do seu cumprimento e a cláusula de retro-
cessão, sob pena de nulidade;

b)PERMUTA.
II.quando MÓVEIS E SEMOVENTES, dependerá de licitação dis-

pensada esta nos seguintes casos:
a)DOAÇÃO, que será permitida exclusivamente, para fins de 

interesse social;
b)PERMUTA;
c)AÇÕES, que serão vendidas em bolsas legalmente instituídas, 

provida de autorização legislativa;
d)BENS MÓVEIS, quando dados como princípio de pagamento 

para aquisição de bens da mesma natureza e destinação.
§ 1º - O Município, preferentemente à venda ou doação de seus 

bens imóveis, outorgará concessão, de direito real de uso, mediante 
autorização legislativa e concorrência. A concorrência poderá Lser 
dispensada pôr lei, quando o uso se destinar a concessionária de 
serviço público, a entidades assistências, ou quando houver rele-
vante interesse público, devidamente justificado.

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis limítrofes de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resul-
tantes de obras públicas dependerá apenas de prévia avaliação e 
autorização legislativa. As áreas resultantes de modificação de ali-
nhamento serão alienadas nas mesmas condições quer sejam apro-
veitáveis ou não.

Artigo 11 O uso de bens municipais por terceiros poderá ser fei-
to mediante concessão, permissão ou autorização conforme o caso, 
e o interesse público o exigir.
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§ 1º - A concessão administrativa dos bens públicos de uso 
especial e dominiais dependerá de lei e concorrência e far-se-á 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência 
poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a 
concessionária de serviços públicos, a entidades educativas, cultu-
rais e assistências, ou quando houver interesse público relevante, 
devidamente justificado.

§ 2º - A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social ou turística, mediante autorização legislativa.

§ 3º - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será feita por Decreto, para atividades ou usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo de sessenta dias.

Artigo 12 Os projetos de leis sobre alienação, permuta ou em-
préstimo de imóveis são da iniciativa do Prefeito.

Artigo. 13 Lei Municipal disporá sobre a Concessão de Direito 
Real de uso obedecendo os seguintes preceitos. (NR)

I.prazo de concessão (NR)
II.gratuidade e remuneração (NR)
III.destino (NR)
IV.cessão (AC)
PARÁGRAFO ÚNICO - vedação de concessão de direito real de 

uso de mais de 2 (dois) terrenos ou áreas de terras do Município 
para uma só pessoa.(AC)

Artigo 14 Os bens pertencentes ao Patrimônio Público Munici-
pal não poderão ser alienados ou cedidos, a qualquer título, den-
tro do período que compreenda 6 (seis) meses antes das eleições 
municipais até o término do mandato do Prefeito Municipal, em 
exercício.(NR)

PARÁGRAFO ÚNICO - Salvo nos casos de interesse público, com 
prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO - III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Artigo 15 Compete ao Município:
I.legislar sobre assuntos de interesse local;
II.suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:
III.instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV.criar, organizar e suprimir Distritos, observando o disposto 
nesta Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente;

V.instituir a Guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações conforme dispuser a Lei;

VI.organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são, ou permissão entre outros os seguintes serviços:

a)transporte coletivo urbano e intra-municipal que terá caráter 
essencial;

b)abastecimento de água e esgotos sanitários;
c)mercados, feiras e matadouros locais;
d)cemitério e serviços funerários;
e)iluminação pública;
f)limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo.
VII.manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fundamen-
tal;

VIII.prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

IX.promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artís-
tico, turístico e paisagístico local observada a legislação e as ações 
fiscalizadoras federal e estadual;

X.promover a cultura e a recreação;
XI.fomentar a produção agropecuária e demais atividades eco-

nômicas, inclusive a artesanal;
XII.preservar as florestas, campos, rios, lagos, a fauna e a flora;
XIII.realizar serviços de assistência social, diretamente ou por 

meio de instituições, privadas, conforme critérios e condições fixa-
das em Lei Municipal;

XIV.realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XV.realizar programas de alfabetização;
XVI.realizar atividades de defesa civil, inclusive as de combate a 

incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação com 
a União e o Estado;

XVII.promover no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

XVIII.elaborar e executar o Plano Diretor;
XIX.executar obras de:
a)abertura, pavimentação e conservação de vias;
b)drenagem pluvial;
c)construção e conservação de estradas, parques, jardins e hor-

tos florestais;
d)construção e conservação de estradas vicinais;
e)edificação e conservação de prédios públicos municipais.
XX.fixar:
a)tarifas dos serviços públicos, inclusive, dos serviços de táxi;
b)horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, 

comerciais e de serviços;
XXI.sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XXII.regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXIII.conceder licença para:
a)localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos 

industriais, comerciais e de serviços;
b)afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e 

utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propagandas;
c)exercícios de comércio eventual ou ambulantes;
d)realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos ob-

servadas as prescrições legais;
e)prestação dos serviços de táxi.
XXIV.Prover a aquisição de bens imóveis para fins de utilidade 

pública e interesse social.(AC)
PARÁGRAFO ÚNICO - compete privativamente ao Município o 

disposto nos Incisos: I, II, III IV, V, VI, VII, VIII, IX, XVII. (AC)
Artigo 16 Além das competências previstas no Artigo anterior 

o Município atuará em cooperação com a União e o Estado para o 
exercício das competências enumeradas no Artigo 23 da Constitui-
ção Federal.

CAPÍTULO - IV
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Artigo 17 Compete ao Município instituir os seguintes tributos:
I.impostos sobre:
a)propriedade predial e territorial urbana;
b)transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, a de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
à sua aquisição;
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c)REVOGADA
d)serviços de qualquer natureza, definidos em lei complemen-

tar;
II.taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utili-

zação, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos ou divi-
síveis prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição;

III.contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
Artigo 18 A administração tributária é atividade vinculada, es-

sencial ao Município e deverá estar dotada de recursos humanos e 
materiais necessários ao fiel exercício de sua atribuições, principal-
mente no que se refere a:

I.cadastramento dos contribuintes e das atividades econômi-
cas;

II.lançamento dos tributos;
III.fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias;
IV.Inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva co-

brança amigável ou encaminhamento para cobrança judicial.
Artigo 19 O Município deverá criar colegiado constituído pa-

ritariamente por servidores designados pelo Prefeito Municipal e 
contribuintes indicados por entidades representativas de catego-
rias e econômicas profissionais, com a função de avaliar e aprovar 
preços, tarifas, alíquotas e valores dos serviços públicos e tributos 
municipais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos oriundos de reclamações so-
bre lançamentos e demais questões tributárias serão decididas pelo 
Prefeito Municipal.

Artigo 20 O Prefeito Municipal, em conjunto com o colegiado 
constante do Artigo 19, desta Lei, promoverá, periodicamente, a 
atualização da Base de Cálculo dos tributos Municipais.

§ 1º - A Base de Cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano 
- IPTU, será atualizada anualmente, antes do término do exercício.

§ 2º - A atualização da Base de Cálculo do Imposto Municipal 
sobre Serviços de Qualquer Natureza, cobrado de autônomos e so-
ciedades civis, obedecerá aos índices oficiais de atualização mone-
tária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 3º - A atualização da Base de Cálculo das taxas decorrentes do 
exercício do poder de polícia municipal obedecerá aos índices ofi-
ciais de atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente.

§ 4º - A atualização da Base de Cálculo das taxas de serviços 
levará em consideração a variação de custos dos serviços presta-
dos ao contribuinte ou colocados à sua disposição, observados os 
seguintes critérios:

I.quando a variação de custos for inferior ou igual aos índices 
oficiais de atualização monetária, poderá ser realizada mensalmen-
te;

II.quando a variação de custos for superior àqueles índices, a 
atualização poderá ser feita mensalmente até esse limite, ficando 
com percentual restante para ser atualizado por meio de Lei que 
deverá estar em vigor antes do início do exercício subseqüente.

Artigo 21 A concessão de isenção e de anistia de tributos mu-
nicipais dependerá de autorização legislativa, aprovada por maioria 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Artigo 22 A remissão de créditos tributários somente poderá 
ocorrer nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do 
contribuinte, devendo a lei que autoriza ser aprovada por maioria 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Artigo 23 A concessão de isenção, anistia ou moratória não 
gera direito adquirido e será revogada ex- offício, sempre que se 
apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições, não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua 
concessão.

Artigo 24 É de responsabilidade do órgão competente da Pre-
feitura Municipal a inscrição em dívida ativa dos créditos provenien-
tes de impostos, taxas, contribuições de melhoria e multas de qual-
quer natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária com 
prazo de pagamento fixado pela legislação ou por decisão proferida 
em processo regular de fiscalização.

Artigo 25 Ocorrendo a decadência do direito de contribuir o 
crédito tributário ou a prescrição da ação de cobrá-la, abrir-se-á in-
quérito administrativo para apurar as responsabilidades, na forma 
da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - A autoridade municipal, qualquer que 
seja seu cargo, emprego ou função, e independente do vínculo que 
possuir com o Município, responderá civil, criminal e administrati-
vamente pela prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsa-
bilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos créditos 
prescritos ou não lançados.

CAPÍTULO V
DOS PREÇOS PÚBLICOS

Artigo 26 Para obter o ressarcimento da prestação de serviços 
de natureza comercial ou industrial ou de sua atuação na organi-
zação e exploração de atividades econômicas, o Município poderá 
cobrar preços públicos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços devidos pela utilização de bens 
e serviços municipais deverão ser fixados de modo a cobrir os cus-
tos dos respectivos serviços e serem reajustados, quando se torna-
rem deficitários.

Artigo 27 Lei Municipal estabelecerá outros critérios para fixa-
ção de preços.

TÍTULO II 
GOVERNO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO II
DOS PODERES MUNICIPAIS

Artigo 28 O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Le-
gislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada aos Poderes Municipais a dele-
gação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Artigo 29 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal, composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre ci-
dadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, 
pelo voto direto e secreto.

§ 1º - O Mandato dos Vereadores é de quatro anos.
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§ 2º A eleição dos Vereadores dar-se–á de conformidade com o 
disposto na Legislação Federal Eleitoral. (NR)

§ 3º - O número de Vereadores será fixado de conformidade 
com a Constituição Federal, Constituição Estadual e por Decreto Le-
gislativo emitido até o final da Sessão Legislativa do ano que ante-
ceder à eleição para os respectivos cargos.

Artigo 30 Salvo disposição em contrário desta Lei, a discussão e 
votação de matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser efetu-
ada com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
(NR)

§ 1º a aprovação da matéria em discussão salvo as exceções 
previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto favorável da maio-
ria dos Vereadores presentes à Sessão. (AC)

§ 2º os Projetos de Lei e a aprovação e alteração do regimento 
Interno serão apreciados em 2 turnos de discussão e votação. (AC)

§ 3º dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes ma-
térias: (AC)

I.Matéria Tributária; (AC)
II.Código de Obras e Edificações e outros códigos; (AC)
III.Estatuto dos Servidores Municipais; (AC)
IV.Criação de Cargos, Funções e Empregos da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional, bem como sua remuneração; (AC)
V.Concessão de serviço público; (AC)
VI.Concessão de direito real de uso;(AC)
VII.Alienação de bens imóveis;(AC)
VIII.Autorização para obtenção de empréstimo de particular, 

inclusive para as autarquias fundações e demais entidades contro-
ladas pelo poder público; (AC)

IX.Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei Orça-
mentária Anual; (AC)

X.Aquisição de bens imóveis por doação com encargo; (AC)
XI.Criação, organização e supressão de Distritos e subdistritos, 

e divisão do território do Município em áreas administrativas; (AC)
XII.Criação, estruturação e atribuição das secretarias, subpre-

feituras, Conselhos de representantes e dos órgãos da administra-
ção pública; (AC)

XIII.Realização de operação de crédito para abertura de crédi-
tos adicionais, suplementares ou especiais com finalidades precisa; 
(AC)

XIV.Rejeição de veto; (AC)
XV.Regimento Interno da Câmara Municipal; (AC)
XVI.Alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos; (AC)
XVII.Isenções de impostos municipais; (AC)
§ 4º - dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) dos 

membros da Câmara as seguintes matérias: (AC)
I.Zoneamento urbano; (AC)
II.Plano diretor; (AC)
§ 5º - dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos 

membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes ma-
térias; (AC)

I.rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas;(AC)
II.destituição dos membros da Mesa; (AC)
III.emendas à Lei Orgânica; (AC)
IV.concessão de título de cidadão honorário ou qualquer hon-

raria ou homenagem; (AC)
V.todo e qualquer tipo de anistia; (AC)
VI.decisão de perda do mandato de Prefeito, e de Vereador. 

(AC)

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

SUBSEÇÃO - I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 31 Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato, e na circunscrição 
do Município.

§ 1º - Desde a expedição do diploma e até a inauguração da 
legislatura subseqüente, o Vereador não poderá ser preso, salvo em 
flagrante de crime inafiançável.

§ 2º - No caso de flagrante de crime inafiançável os autos serão 
remetidos à Câmara Municipal dentro de 24 (vinte quatro horas), 
para conhecimento desta.

§ 3º Aplicam-se ao Vereador as demais regras da Constituição 
Federal, não inscritas nesta Lei Orgânica, sobre sistema eleitoral, 
inviolabilidade, remuneração, perda de mandato, impedimento e 
incorporação nas Forças Armadas.(NR)

Artigo 32 Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar, 
perante a Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes con-
fiaram ou deles receberam informações.

Artigo 33 É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por estes, de vanta-
gens indevidas.

SUBSEÇÃO II
DAS INCOMPATIBILIDADES

Artigo 34 Os Vereadores não poderão:
I.desde a expedição do diploma:
a)firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou 
empresas concessionárias de serviços públicos municipais, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b)aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado 
inclusive de que sejam demissíveis “ad-nutum” nas entidades cons-
tantes da alínea anterior, salvo mediante aprovação em concurso 
público.(NR)”

II.desde a posse:
a)serem proprietários, controladores ou diretores de empresas 

que gozem de favor decorrente de contrato celebrado com o Muni-
cípio ou nelas exercerem função remunerada;

b)ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nu-
tum” nas entidades referidas na Alínea “a” do Inciso I, salvo o cargo 
de Secretário Municipal ou equivalente;

c)patrocinar causas em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere a Alínea “ a” do Inciso I ;

d)ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.
Artigo 35 Perderá o mandato o Vereador:
I.que infringir qualquer das proibições estabelecidas no Artigo 

anterior;
II.cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar;
III.que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça 

parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo em caso de licença ou 
missão oficial autorizada;

IV.que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;


